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PARECER Nº 496, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1107, DE 2023
De autoria do Deputado Leonardo Siqueira, o projeto em epígrafe “Autoriza a criação do Programa Poupança Escola e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 01 a 08/08/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe a criação do Programa Poupança Escola. Este programa tem como objetivo incentivar jovens a permanecerem no sistema educacional, especialmente durante o Ensino Médio, objetivando a criação de um programa de incentivo para jovens, especialmente aqueles de famílias de baixa renda, para concluir o Ensino Médio. O Programa Poupança Escola busca aumentar as taxas de aprovação e conclusão do Ensino Médio, além de contribuir para a redução de índices negativos associados à juventude, como criminalidade e mortalidade, focando também no desenvolvimento de capital humano e na redução da desigualdade intergeracional.
Inicialmente, verifica-se que a propositura sob análise está em consonância com a Constituição Federal, especialmente no que diz respeito ao artigo 23, incisos V, que atribuem à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a competência comum para proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, bem como ao artigo 24, inciso IX, estabelecendo a competência concorrente para legislar sobre a educação.
Além disso, o projeto de lei também encontra respaldo especialmente aos artigos 6º e 205, da Constituição Federal que reconhecem a educação como um direito social e estabelecem a educação como dever do Estado cumulado ao artigo 212, que versa sobre a aplicação de recursos públicos em educação.
Ademais, o projeto de lei respeita as disposições da Constituição do Estado de São Paulo, notadamente em relação à competência do Estado para legislar sobre políticas públicas de educação, em atendimento aos artigos 237 e 250. O Estado de São Paulo possui autonomia para estabelecer programas de proteção especial destinados a assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, o direito à educação, conforme disposto em seu artigo 277.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1107, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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